
REGIMENTO INTERNO 
 

RESOLUÇÃO Nº 905, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008. 
 

 

TÍTULO I 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, constituída por 
Deputados eleitos diretamente pelo povo pernambucano, exerce o Poder 
Legislativo Estadual, na forma do previsto neste Regimento, observadas as 
disposições constitucionais. 

 

Art. 2º O Presidente é o representante do Poder Legislativo, cabendo-lhe 
legitimidade para sua defesa institucional, para responder pelos seus trabalhos 
e pela manutenção da ordem, no cumprimento das atribuições constitucionais 
da Assembleia. 

 

Art. 3º O Palácio Joaquim Nabuco, localizado na Cidade do Recife, capital 
do Estado, sede da Assembleia, é o recinto das reuniões legislativas, sendo 
vedada a realização de atos alheios a sua competência, sem prévia autorização 
do Presidente. 

 

§ 1º A Assembleia poderá ceder, a entidades públicas ou privadas, espaços 
para manifestações cívicas e culturais. 

 

§ 2º A Assembleia poderá reunir-se em outro local da cidade ou do Estado: 
 

I - por decisão da Mesa Diretora, em virtude de força maior ou casos 
fortuitos, devidamente comprovados; 

 

II - por aprovação de dois terços dos membros da Assembleia, em face de 
motivo relevante ou de interesse social. 

 

§ 3º Fica assegurado o acesso ao público às reuniões da Assembleia, salvo 
nos casos previstos neste Regimento. 

 

Art. 4º As deliberações de matérias em tramitação na Assembleia 
Legislativa serão tomadas por maioria simples de votos, presente, pelo menos, 
a maioria absoluta dos seus membros, salvo os casos em que se exigir quorum 
específico. 

 

Art. 5º Os documentos oficiais, proposições em tramitação e deliberações 
da Assembleia serão publicados no Diário do Poder Legislativo, obedecidas as 
normas regimentais. 



CAPÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DA ASSEMBLEIA 

 

Art. 9º Compete, exclusivamente, à Assembleia, na forma prevista na 
Constituição do Estado de Pernambuco: 

 

I - eleger sua Mesa Diretora e constituir suas Comissões; 
 

II - elaborar e votar o seu Regimento Interno; 
 

III - dispor sobre sua organização, funcionamento, segurança interna, 
criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus 
serviços e a iniciativa de lei para a fixação da respectiva remuneração, 
observando os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

 

IV - propor projetos de lei que criem ou extingam cargos, empregos ou 
funções nos seus serviços e fixem os respectivos vencimentos; 

 

V - dar posse ao Governador e ao Vice-Governador do Estado, conhecer- 
lhes da renúncia e apreciar seus pedidos de licença; 

 

VI - fixar os subsídios dos Deputados, do Governador, do Vice-Governador 
e dos Secretários de Estado, por lei de sua iniciativa, em conformidade com o 
que dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil; 

 

VII - julgar as contas das autoridades públicas, cuja competência lhes tenha 
sido deferida pelas normas constitucionais e legais; 

 

VIII - apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de Governo; 
 

IX - proceder à tomada de contas das autoridades públicas, cuja 
competência lhes tenha sido deferida pelas normas constitucionais e legais; 

 

X - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processos 
contra o Governador e o Vice-Governador, relativos a crime de responsabilidade, 
ou contra os Secretários de Estado, nos crimes conexos aos do Chefe do Poder 
Executivo; 

 

XI - deliberar, por maioria absoluta, sobre a exoneração do Procurador 
Geral de Justiça, antes do término do seu mandato, na forma prevista em lei 
complementar; 

 

XII - autorizar o Governador do Estado e o Vice-Governador, quando do 
exercício do cargo de Governador, a ausentarem-se do Estado por mais de 
quinze dias; 

 

XIII - aprovar ou suspender a intervenção nos Municípios, salvo quando 
decorrente de decisão judicial; 



XIV - aprovar, por maioria absoluta, a escolha dos Conselheiros do Tribunal 
de Contas do Estado; 

 

XV - solicitar, por maioria absoluta, intervenção federal para assegurar o 
cumprimento da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Constituição do Estado de Pernambuco, bem como o livre exercício de suas 
atribuições; 

 

XVI - apreciar, por maioria absoluta, os vetos apostos pelo Governador; 
 

XVII - sustar, mediante decreto legislativo, os atos normativos do Poder 
Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites da delegação 
legislativa; 

 

XVIII - fiscalizar a execução do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e dos Orçamentos anuais; 

 

XIX - dispor sobre os sistemas de assistência e previdência social de seus 
membros; 

 

XX - requisitar, por solicitação de Deputado ou Comissão, informações e 
cópias autenticadas de documentos referentes a despesas realizadas por 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais 
o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza 
pecuniária; 

 

XXI - emendar a Constituição do Estado de Pernambuco, promulgar lei nos 
casos de silêncio do Governador, expedir decretos legislativos e resoluções; 

 

XXII - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
 

XXIII - propor ação direta de inconstitucionalidade, ação direta de 
constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
através da Mesa Diretora; 

 

XXIV - aprovar, por maioria absoluta, a indicação do Administrador - Geral 
do Distrito Estadual de Fernando de Noronha; 

 

XXV - aprovar a indicação de pessoas para ocupar cargos ou funções 
públicas, nos casos previstos em norma constitucional ou legal; 

 

XXVI - mudar, temporariamente, sua sede, mediante autorização de dois 
terços dos seus membros; 

 

XXVI - receber e apreciar pedido de renúncia de Deputado; 
 

XXVII - declarar ou decidir sobre a perda de mandato de Deputado, na 
forma e nos casos previstos no Código de Ética Parlamentar; 



XXVIII - ordenar a sustação de contrato impugnado pelo Tribunal de 
Contas; 

 

XXIX - autorizar, previamente, operações financeiras externas de interesse 
do Estado; 

 

XXX - apreciar o relatório e a prestação de contas de interventor em 
Município, remetidos por intermédio do Governador; 

 

XXXI - prover, por concurso público de provas ou de provas e títulos, os 
cargos vagos e criados por lei, necessários à realização de suas atividades, 
salvo os de confiança, assim definidos em lei; 

 

XXXII - fiscalizar o cumprimento das normas previstas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 

XXXIII - encaminhar pedido de informação aos membros da Mesa Diretora 
no sentido de requisitar informações sobre atos administrativos e financeiros da 
Assembleia, observado o disposto no art. 13, § 3º da Constituição do Estado. 

 

Art. 10. Cabe à Assembleia, com a sanção do Governador, legislar sobre 
as matérias da competência do Estado, e especialmente: 

 

I - Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos anuais; 
 

II - dívida pública estadual e autorização de abertura de operações de 
crédito; 

 

III - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas e matéria 
financeira; 

 

IV - autorização para alienação, cessão e arrendamento de bens imóveis 
do Estado e recebimento de doações com encargos; 

 

V - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções, na 
Administração Pública, fixando-lhes a remuneração; 

 

VI - criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios, 
através de lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar 
federal, dependendo de consulta prévia, mediante plebiscito às populações dos 
municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei; 

 

VII - criação e extinção das Secretarias de Estado. 
 

Parágrafo único. Compete, ainda, à Assembleia, legislar, em caráter 
concorrente ou supletivo, sobre as matérias previstas na Constituição da 
República Federativa do Brasil e na Constituição do Estado de Pernambuco. 

 

CAPÍTULO III 
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DA LEGISLATURA E DAS SESSÕES 
 

Art. 11. A legislatura terá a duração de quatro anos. 
 

Art. 12. Em cada legislatura, serão realizadas Sessões Preparatórias e 
Legislativas Ordinárias, além de Sessões Legislativas Extraordinárias, 
convocadas na forma regimental. 

 

Seção I 
Das Sessões Preparatórias 

 

Art. 13. As Sessões Preparatórias serão realizadas antes do início da 
primeira e da terceira Sessões Legislativas Ordinárias. 

 

Art. 14. As Sessões Preparatórias serão destinadas à solenidade de posse 
dos Deputados diplomados e à eleição da Mesa Diretora. 

 
 

 

Seção II 
Das Sessões Legislativas Ordinárias 

 

Art. 15. As Sessões Legislativas Ordinárias serão realizadas independente 
de convocação, nos períodos de primeiro de fevereiro a trinta de junho e de 
primeiro de agosto a vinte e um de dezembro. 

 
 

Seção III 
Das Sessões Legislativas Extraordinárias 

 

Art. 16. A Assembleia reunir-se-á em Sessão Extraordinária, nos períodos 
de recesso, quando convocada: 

 

I - pelo seu Presidente para compromisso e posse do Governador e do 
Vice-Governador; 

 

II - em caso de urgência ou interesse público relevante: 
 

a) pelo Governador ou pelo seu Presidente, com a aprovação da maioria 
de seus membros; 

 

b) pela maioria de seus membros. 
 

Parágrafo único. A Sessão Legislativa Extraordinária somente se encerrará 
quando concluídos os trabalhos que motivaram a sua convocação, ou finalizado 
o período de recesso parlamentar. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ASSEMBLEIA 



 

Art. 20. A estrutura organizacional da Assembleia é composta pelos 
seguintes órgãos: 

 

I - Plenário, órgão deliberativo supremo; 
 

II - Mesa Diretora, órgão diretivo, responsável pelos trabalhos 
administrativos e legislativos; 

 

III - Comissões, de caráter técnico-legislativo; 
 

IV - Lideranças Parlamentares. 
 

Parágrafo único. Os serviços administrativos, financeiros e contábeis e a 
segurança interna da Assembleia serão regidos por regulamentos próprios. 

 

TÍTULO II 
DO MANDATO PARLAMENTAR E DA POSSE 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 21. O mandato do Deputado se inicia com a posse. 
 

Art. 22. O prazo de posse do Deputado, no início de cada legislatura, será 
de trinta dias, prorrogável, nos casos de comprovação de doença, força maior 
ou caso fortuito, por igual período, contado a partir da data do encerramento do 
prazo regimental de posse. 

 

Art. 23. O Suplente terá o prazo, improrrogável, de trinta dias, contados da 
sua convocação, para prestar compromisso e tomar posse. 

 

TÍTULO IV 
DA MESA DIRETORA 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 61. A Mesa Diretora da Assembleia é composta por: 
 

I - Presidente; 
 

II - Primeiro Vice-Presidente; 
 

III - Segundo Vice-Presidente; 
 

IV - Primeiro Secretário; 
 

V - Segundo Secretário; 



VI - Terceiro Secretário; 
 

VII - Quarto Secretário. 
 

VIII - Primeiro-Suplente; 
 

IX - Segundo-Suplente; 
 

X - Terceiro-Suplente; 
 

XI - Quarto-Suplente. 
 

XII - Quinto Suplente; 
 

XIII - Sexto Suplente; 
 

XIV - Sétimo Suplente; 
 
 

DAS COMISSÕES PARLAMENTARES TEMPORÁRIAS 
 

Art. 133. Para atender a finalidades especiais, relacionadas às suas 
atribuições, a Assembleia poderá constituir Comissões Temporárias: 

 

I - de Representação; 
 

II - Especiais; 
 

III - de Inquérito. 
 

Parágrafo único. Aplicar-se-ão às Comissões Parlamentares Temporárias, 
no que for cabível, as normas referentes às Comissões Permanentes. 

 

Art. 134. As Comissões Temporárias serão criadas, por iniciativa da Mesa 
Diretora ou de Deputado, e serão consideradas extintas, no caso de: 

 

I - cumprimento da finalidade que motivou a sua criação; 
 

II - término da legislatura ou do prazo estabelecido para o seu 
funcionamento, incluídas as prorrogações autorizadas pelo Plenário. 

 

Art. 135. O Presidente, o Vice-Presidente e o relator das Comissões 
Parlamentares Especiais e de Inquérito serão eleitos, por maioria simples, na 
reunião de instalação da Comissão, que será presidida pelo membro da 
Comissão mais votado nas últimas eleições. 

 

§ 1º Será vedado, ao autor do requerimento para criação da Comissão 
Especial ou de Inquérito, exercer a função de relator. 



§ 2º No caso de afastamento, impedimento ou renúncia de Presidente das 
Comissões de que trata este artigo, será realizada eleição, na primeira reunião 
subsequente à efetivação da vaga, para seu preenchimento. 

 

Art. 136. As Comissões Temporárias serão consideradas extintas, caso não 
se instalem no prazo de dez Reuniões Ordinárias Plenárias, contado da 
designação dos seus membros. 

 

Art. 137. O trabalho das Comissões Temporárias será concluído com a 
apresentação de relatório final, que poderá incluir proposições, que deverão 
tramitar na forma regimental. 

 

Seção I 
Das Comissões Parlamentares de Representação 

 

Art. 138. As Comissões Parlamentares de Representação serão 
constituídas com a finalidade de representar a Assembleia em atos externos. 

 

§ 1º A Comissão de Representação será criada mediante requerimento de 
iniciativa de: 

 

I - Mesa; 
 

II - Líderes do Governo e da Oposição; 
 

III - Deputado, aprovado em Plenário. 
 

§ 2º Caberá ao Presidente da Mesa Diretora, designar os membros das 
Comissões de Representação e indicar o seu Presidente. 

 

§ 3º Na composição da Comissão de Representação, será observado o 
limite mínimo de três membros, sendo vedada a designação de suplentes. 

 

Seção II 
Das Comissões Parlamentares Especiais 

 

Art. 139. As Comissões Parlamentares Especiais poderão ser constituídas 
com a finalidade de apreciar matérias relevantes ou de interesse público, 
relacionadas com as atribuições da Assembleia, através de requerimento, 
submetido à aprovação do Plenário, de iniciativa: 

 

I - da Mesa Diretora; 
 

II - de qualquer Deputado, com a subscrição de um quarto dos Deputados. 
 

§ 1º As Comissões Parlamentares Especiais serão constituídas por cinco 
titulares, podendo ter igual número de suplentes. 



§ 2º No caso de Comissão Parlamentar Especial criada por iniciativa de 
Deputado, será obrigatoriamente incluído entre os titulares o autor do 
requerimento, desde que não haja qualquer impedimento. 

 

§ 3º Não será permitido o funcionamento simultâneo de mais de cinco 
Comissões Parlamentares Especiais, salvo por deliberação da maioria absoluta 
dos membros da Assembleia. 

 

Art. 140. O requerimento para criação de Comissão Especial indicará prazo 
e plano de funcionamento, observado o prazo máximo inicial de noventa dias. 

 

§ 1º O prazo de funcionamento das Comissões Especiais poderá ser 
prorrogado, pelo Plenário, no máximo, por sessenta dias. 

 

§ 2º O requerimento para prorrogação incluirá, obrigatoriamente, a 
apresentação de relatório parcial circunstanciado. 

 

Art. 141. Aprovado o requerimento, os Líderes indicarão, no prazo de cinco 
Reuniões Ordinárias Plenárias, os nomes para compor a Comissão e, expirado 
este prazo, o Presidente da Mesa Diretora baixará o respectivo ato de criação 
da Comissão, designando os seus membros e providenciando sua imediata 
publicação. 

 

Parágrafo único. Na designação dos membros da Comissão, será 
observado, tanto quanto possível, o critério da proporcionalidade partidária. 

 

Seção III 
Das Comissões Parlamentares de Inquérito 

 

Art. 142. A Assembleia poderá instituir Comissões Parlamentares de 
Inquérito, por prazo certo, para apuração de fato determinado. 

 

§ 1º O requerimento será subscrito por um terço dos Deputados e conterá 
a indicação do fato determinado a ser investigado, a justificativa de sua 
relevância e o prazo de funcionamento da Comissão. 

§ 2º O funcionamento da Comissão poderá ser prorrogado mediante 
requerimento da maioria absoluta de seus membros, apresentado até o prazo 
final de encerramento e submetido ao Plenário, sendo proibido ultrapassar a 
legislatura em que se deu sua instalação. 

 

§ 3º A prorrogação prevista no parágrafo anterior terá início a partir da 
decisão do Plenário. 

 

§ 4º Não será permitido o funcionamento simultâneo de mais de cinco 
Comissões Parlamentares de Inquérito, salvo por deliberação da maioria 
absoluta dos membros da Assembleia. 

 

§ 5º As Comissões Parlamentares de Inquérito serão constituídas por nove 
membros titulares e por igual número de suplentes. 



Art. 144. No cumprimento das suas finalidades, as Comissões 
Parlamentares de Inquérito terão poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, observados a legislação específica, este Regimento e, 
subsidiariamente, o Código do Processo Penal, sendo-lhes facultado: 

 

I - convocar pessoas para testemunhar, sob pena de condução coercitiva, 
no caso de não comparecimento; 

 

II - promover acareações; 
 

III - determinar a realização de diligências, perícias e elaboração de laudos 
ou pareceres técnicos; 

 

IV - requisitar informações e documentos a particulares e a agentes ou 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais; 

 

V - determinar, mediante decisão devidamente fundamentada, a quebra de 
sigilo bancário, fiscal e telefônico de investigados, requisitando as respectivas 
informações aos agentes e órgãos públicos ou privados competentes; 

 

VI - requerer judicialmente: 
 

a) a busca e apreensão de documentos ou bens que se fizerem 
necessários ao andamento das investigações; 

 

b) a decretação de indisponibilidade de bens; 
 

c) a realização de interceptação telefônica; 
 

VII - requerer a realização de inspeções e auditorias ao Tribunal de Contas 
do Estado; 

 

VIII - requisitar colaboração de órgãos públicos, especialmente policiais, e 
de entidades privadas; 

 

XIX - solicitar audiência de Deputados, Secretários de Estado, bem como 
tomar depoimentos de autoridades estaduais e municipais ou de cidadão; 

 

X - deslocar-se a qualquer ponto do território nacional, para realização de 
investigação ou audiências públicas. 

 

Art. 146. Os trabalhos das Comissões Parlamentares de Inquérito serão 
concluídos com a votação do relatório final, na Comissão. 

 

§ 1º O prazo para apresentação do relatório final será fixado no ato de 
constituição das Comissões Parlamentares de Inquérito, prorrogável, mediante 
Requerimento. 

 

§ 2º No período de recesso parlamentar, os trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito poderão ser suspensos, mediante solicitação 



justificada de membro da Comissão, subscrito pela maioria absoluta dos seus 
membros e comunicado ao Presidente da Assembleia para efeito de publicação. 

 

§ 3º Será vedada a divulgação parcial dos fatos apurados até a aprovação 
do relatório final, na Comissão. 

 

§ 4º A violação do sigilo por membro da Comissão deverá ser submetida à 
apreciação da Comissão de Ética Parlamentar ou à Mesa Diretora, se o infrator 
for servidor público ou técnico à disposição. 

 

Art. 147. Ao término dos trabalhos, a Comissão Parlamentar de Inquérito 
apresentará relatório final, incluídas as conclusões, que será encaminhado ao 
Presidente da Assembleia, que deverá publicá-lo no prazo de até cinco Reuniões 
Ordinárias Plenárias. 

 

§ 1º A Comissão Parlamentar de Inquérito, após a publicação do relatório 
final, poderá encaminhá-lo: 

 

I - à Mesa Diretora, oferecendo, conforme o caso, a proposição legislativa 
pertinente, que será incluída na Ordem do Dia, no prazo de cinco Reuniões 
Ordinárias Plenárias; 

 

II - ao Ministério Público, com cópia da documentação e indicação das 
provas a serem produzidas, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal, por infrações apuradas ou adote outras medidas decorrentes de suas 
funções institucionais; 

 

III - ao Poder Executivo, para as providências saneadoras de caráter 
disciplinar e administrativo, quando necessário; 

 

IV - à Comissão Permanente que tenha maior pertinência com a matéria, à 
qual incumbirá fiscalizar o atendimento ao previsto no inciso III deste artigo; 

 

V - aos órgãos públicos responsáveis pela fiscalização dos fatos apurados. 
 

§ 2º Nos casos previstos nos incisos II, III e V deste artigo, o 
encaminhamento caberá ao Presidente da Assembleia. 

 

Art. 159. As reuniões Plenárias da Assembleia serão: 
 

I - preparatórias, quando realizadas antes do início da primeira e da terceira 
Sessões Legislativas Ordinárias, destinando-se a dar posse aos Deputados e a 
eleger os Membros da Mesa Diretora; 

 

II - ordinárias, quando realizadas nos horários e períodos fixados 
regimentalmente e independente de convocação; 

 

III - extraordinárias, quando realizadas em dias ou horários diversos dos 
prefixados para as reuniões preparatórias e ordinárias, por convocação: 



a) do Presidente; 
 

b) dos Líderes do Governo e da Oposição; 
 

c) de um terço dos membros da Assembleia ou de Líderes cujas bancadas 
correspondam a este quorum; 

 

IV - especiais, quando destinadas a ouvir autoridade, para prestar 
esclarecimentos ou informar sobre matéria de competência da Assembleia; 

 

V - solenes, quando destinadas a comemorações ou homenagens, 
instalação e encerramento da legislatura ou posse do Governador e Vice- 
Governador. 

 

Parágrafo único. As reuniões da Assembleia serão públicas, podendo, 
excepcionalmente, ser secretas, por iniciativa do Presidente ou a requerimento 
de Deputado, aprovados por maioria absoluta, diante de motivo de segurança ou 
preservação do decoro parlamentar. 

 

TÍTULO VII 
DAS PROPOSIÇÕES E DA TRAMITAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 184. As proposições submetidas à deliberação da Assembleia serão 
apresentadas sob a forma de: 

 

I - proposta de Emenda à Constituição; 
 

II - projeto de lei: 
 

a) complementar; 
 

b) ordinária; 
 

c) delegada; 
 

III - projeto de resolução; 
 

IV - projeto de decreto legislativo; 
 

V - indicação; 
 

VI - requerimento; 
 

VII - emenda, subemenda e substitutivo. 



 


